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TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES
OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA

Processo Administrativo n° 23111.048602/2023-16

OBJETO: Registro de preços para a escolha da proposta mais vantajosa pelo CRITÉRIO DE MAIOR

DESCONTO sobre Insumos e Serviços para a contratação de serviços de empresa especializada na

prestação de serviço de manutenção predial preventiva e corretiva, com fornecimento de peças,

equipamentos, materiais e mão-de-obra, referenciados aos serviços e insumos constantes nos

Relatórios de Custos de Composições (Custos Totais Desonerados) e de Preços de Insumos (Preços

Medianos) do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI

atualizado e vigente, para Universidade Federal do Piauí, Campus Ministro Petrônio Portella –

Teresina, Campus Senador Helvídio Nunes de Barros – Picos, Campus Amílcar Ferreira Sobral –

Floriano e Campus Professora Cinobelina Elvas – Bom Jesus.

OBSERVAÇÃO 1: Este termo contém e antecipa as orientações jurídicas mais comuns emitidas
nas análises de licitações de obras e serviços de engenharia. Acaba sendo também um roteiro
com os requisitos da instrução processual, sem prejuízo da Lista de Verificação e do
Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação da AGU.

OBSERVAÇÃO 2: Todos os tópicos devem ser analisados, preenchidos e assinados por
profissional habilitado, de acordo com as competências atribuídas pela Lei n. 5.194, de 1966,
e as Resoluções do Conselho Federal de Engenharia e Agricultura – CONFEA, Lei n. 12.378, de
2010, e as Resoluções do Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, ou pela Lei n. 13.639,
de 2018, e as Resoluções do Conselho Federal dos Técnicos Industriais – CFT.

OBSERVAÇÃO 3: Alguns tópicos necessitam, além da marcação do espaço entre parênteses,
da apresentação da justificativa técnica detalhada contendo as razões que motivam a opção
adotada para o caso concreto, não podendo, portanto, ser genérica nem abstrata.

OBSERVAÇÃO 4: A ausência deste termo ou de justificativas pode acarretar a devolução dos
autos sem análise conclusiva ou ressalva no Parecer jurídico, cujo atendimento será
imprescindível para o prosseguimento do feito.

OBSERVAÇÃO 5: Para o correto preenchimento, é indispensável a leitura das Notas
Explicativas deste documento, cujo conteúdo consta após as justificativas, mas também pode
ser acessado por meio do link inserido ao final de cada tópico.

OBSERVAÇÃO 6: Devem ser juntadas ao processo as “Declarações e Justificativas”; não é
necessário juntar aos autos a parte do arquivo correspondente às “Notas Explicativas”.
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DECLARAÇÕES E JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS

1. ENQUADRAMENTO DO OBJETO

1.1. Classificação como obra ou serviço de engenharia

O objeto da presente licitação constitui ( ) OBRA / ( X ) SERVIÇO DE ENGENHARIA, sob a
seguinte justificativa:

a. Conforme art. 6º, inciso XII da Lei nº 14.133/2021, obra é “toda atividade estabelecida, por

força de lei, como privativa das profissões de arquiteto e engenheiro que implica intervenção no meio

ambiente por meio de um conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo que inova o

espaço físico da natureza ou acarreta alteração substancial das características originais de bem

imóvel”.

b. De acordo com o art. 6º, inciso XXI da Lei nº 14.133/2021, serviço de engenharia é toda

atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material,

de interesse para a Administração e que, não enquadradas no conceito de obra (art. 6º, inciso XII)

são privativas das profissões de arquiteto e engenheiro ou de técnicos especializados.

c. Segundo o Manual de Obras e Serviços de Engenharia da AGU, pode-se dizer que obra é

toda e qualquer criação material nova ou incorporação de coisa nova à estrutura já existente.

d. A Orientação Técnica IBR n° 002/2009 (item 4.) do Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras

Públicas (IBRAOP) define serviço de engenharia como atividade que necessite da participação e

acompanhamento de profissional habilitado, tais como: consertar, instalar, montar, conservar, reparar,

adaptar, manter, ou ainda, demolir.

e. A partir de uma compreensão mais ampla, os serviços a serem executados não podem ser

considerados “obra de engenharia”, mas “serviços de engenharia”. Os imóveis onde os serviços

serão prestados possuem características físicas (layout) que não serão alteradas, portanto, não

haverá inovação no espaço físico ou alteração significativa dos aspectos originais do imóvel. Os

serviços apenas contribuirão com a conservação, reparação e manutenção das instalações, e a

utilidade atual dos imóveis fruirá normalmente.
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1.2. Classificação como serviço comum ou especial

O serviço de engenharia objeto da presente licitação é ( X ) COMUM / ( ) ESPECIAL, sob a
seguinte justificativa:

De acordo com o art. 6º, inciso XXI, alínea “a” da Lei nº 14.133/2021, serviço comum de
engenharia é “todo serviço de engenharia que tem por objeto ações, objetivamente padronizáveis em

termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis

e imóveis, com preservação das características originais dos bens”.

b. Conforme art. 6º, inciso XXI, alínea “b” da Lei nº 14.133/2021, serviço especial de
engenharia é aquele que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade, não pode se enquadrar na
definição de serviço comum de engenharia.

c. Segundo o art. 3º, II, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, bens e serviços

comuns são bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos

pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado. O art. 3º, VIII, desse

Decreto, define serviço comum de engenharia como atividade ou conjunto de atividades que

necessitam da participação e do acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nos termos

do disposto na Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de desempenho e

qualidade possam ser objetivamente definidos pela administração pública, mediante especificações

usuais de mercado.

d. Segundo Marçal Justen Filho, “bem ou serviço comum é aquele que se apresenta sob

identidade e características padronizadas e que se encontra disponível, a qualquer tempo, num

mercado próprio”.

e. Neste certame, o objeto é enquadrado como serviço comum de engenharia comum, pois os

itens de serviço do serviço a serem prestados são objetivamente definidos e padronizáveis, de acordo

com o mercado e, secundariamente, não possuem elevada complexidade técnica e necessitam de

mão de obra habilitada.

f. O objeto da presente licitação, portanto, é tecnicamente enquadrado como SERVIÇO COMUM
DE ENGENHARIA, para os quais é obrigatória a adoção da modalidade licitatória pregão, na forma

eletrônica, por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP), com fundamento no art. 6º, incisos XLI

e XLV, art. 28, inciso I, art. 29 e art. 85 da Lei nº 14.133/2021 e no Decreto nº 10.024/2019.

Vide Nota Explicativa n. 1.

2. REGIMES DE EXECUÇÃO

Para a execução indireta do objeto, será adotado o seguinte regime, de acordo com a
justificativa abaixo:
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( X ) empreitada por preço unitário

( ) empreitada por preço global

( ) empreitada integral

( ) contratação por tarefa

( ) contratação integrada

( ) contratação semi-integrada

( ) fornecimento e prestação de serviço associado

O contrato será executado no Regime de Empreitada por Preço Unitário, quando se contrata a

execução da obra ou do serviço por preço certo de unidades determinadas (art. 6º, inciso XXVIII e art.

46, inciso I da Lei nº 14.133/2021 e art. 2º, inciso XIII do Decreto n° 7.983/2013).

Tal regime é mais apropriado, pois não se conhecem de antemão, com alto nível de precisão, os

quantitativos totais dos serviços. Logo, a execução das “unidades” se dará de acordo com a

necessidade observada, com a realização de medições periódicas para quantificar os serviços

efetivamente executados. Os pagamentos corresponderão às medições realizadas (vide Acórdão

TCU nº 1978/2013-Plenário).

Uma vez adotado o regime de empreitada por preço global / empreitada integral, o Projeto
Básico ( ) DEFINIU as subestimativas e superestimativas técnicas relevantes dos serviços
relativos à presente contratação, segundo as diretrizes do Acórdão n. 1.977/2013-Plenário
TCU, adotando os seguintes parâmetros descritos no documento abaixo identificado:

Uma vez adotado o regime de empreitada por preço global / empreitada integral, o Projeto
Básico ( ) NÃO DEFINIU as subestimativas e superestimativas técnicas relevantes dos serviços
relativos à presente contratação, sob a seguinte justificativa:

Vide Nota Explicativa n. 2.

3. ELABORAÇÃO DE PROJETOS / DOCUMENTOS TÉCNICOS POR PROFISSIONAL
HABILITADO E COMPROVAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

No presente feito, o ( X ) Termo de Referência Projeto Básico / documentos técnicos foram
elaborados por profissional habilitado de ( X ) engenharia, ( ) arquitetura ou ( ) técnico
industrial, com a emissão da ( X ) ART, ( ) RRT ou ( ) TRT.
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Nas licitações, as atividades ou conjunto de atividades relacionadas a serviços de engenharia

são estabelecidas, por força de lei, como privativas das profissões de arquiteto e engenheiro ou de

técnicos especializados, em conformidade com o art. 6°, inciso XXI, da Lei nº 14.133/2021.

No presente feito, embora o Projeto Básico / documentos técnicos tenham sido elaborados
por profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, ( ) NÃO houve a
emissão da ART, RRT ou TRT, com base na seguinte justificativa:

No presente feito, o Projeto Básico / documentos técnicos NÃO foram elaborados por
profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, com base na seguinte
justificativa:

Vide Nota Explicativa n. 3.

4. DEFINIÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS DE REFERÊNCIA

Na presente licitação:

( X ) FOI observada a ordem prioritária dos parâmetros do art. 23, § 2º, da Lei n. 14.133, de
2021;

( X ) FORAM adotados custos unitários menores ou iguais aos custos unitários de referência
do SINAPI, para todos os itens relacionados à construção civil;

( X ) FORAM adotados custos unitários superiores aos custos unitários de referência do
SINAPI para determinados itens do orçamento, conforme justificativa do relatório técnico
elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos.

No orçamento da presente obra ou serviço, para os itens não contemplados no SINAPI,
( X ) FORAM adotados custos obtidos das seguintes fontes admitidas no art. 23, § 2º, da Lei n.
14.133, de 2021, observada a ordem de prioridades nele estabelecida:

( X ) utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de

referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos

especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso. Dessa

forma, foram utilizadas as Planilha de Custos ORSE-SE e SEINFRA-CE Ao adotar-se referenciais de

custos externos ao SINAPI, optou-se por aqueles que melhor se amoldaram ao objeto da licitação,

com a devida adequação dos quantitativos, dos coeficientes de produtividade e a compatibilidade dos

valores dos insumos e da mão de obra com a realidade do local da execução do contrato.

Observação: segundo a Súmula TCU n. 258/2010, "as composições de custos unitários e o

detalhamento de encargos sociais e do BDI integram o orçamento que compõe o projeto básico da
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obra ou serviço de engenharia, devem constar dos anexos do edital de licitação e das propostas das

licitantes e não podem ser indicados mediante uso da expressão "verba" ou de unidades genéricas".

( ) contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de
atualização de preços correspondentes, sob a seguinte justificativa (citar as fontes, justificar
metodologia e juntar a pesquisa aos autos):

( ) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma do regulamento
(apresentar justificativa e documentar a pesquisa nos autos)

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

Vide Nota Explicativa n. 4.

5. ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS

No orçamento da presente obra ou serviço:

( ) foi/foram juntadas a(s) ( X ) planilha(s) sintética(s) e a(s) ( ) planilha(s) analítica(s)

( ) NÃO foi/foram juntadas a(s) ( ) planilha(s) sintética(s) e a(s) ( X ) planilha(s) analítica(s).

O documento de responsabilidade técnica relativo às planilhas orçamentárias:

( X ) consta nos autos.

( ) NÃO consta nos autos.

Na presente licitação:

( X ) foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s).

( ) NÃO foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s).
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O orçamento de referência da obra ou serviço de engenharia deve trazer o detalhamento do preço

global de referência que expressa a descrição, quantidades e custos unitários de todos os serviços,

incluídas as respectivas composições de custos unitários, necessários à execução da obra e

compatíveis com o projeto que integra o edital de licitação (art. 2º, VIII, do Decreto nº 7.983, de 2013).

Normalmente, tal orçamento é composto por duas planilhas: sintética e analítica.

A planilha sintética traz os custos unitários de referência e os quantitativos de cada serviço

necessário à plena execução da obra – chegando ao custo total de referência do serviço.

Os custos totais de referência de todos os serviços são então somados, chegando ao custo global de

referência da obra – sobre o qual incide o valor percentual do BDI (Benefícios e Despesas Indiretas),

a fim de obter o preço global de referência da obra, que guiará a aceitação das propostas dos

licitantes.

Já a planilha analítica traz as composições de custo unitário de cada serviço inserido na planilha

sintética – registrando a descrição, quantidades, produtividades e custos unitários dos materiais, mão

de obra e equipamentos necessários à execução de uma unidade de medida do referido serviço.

Esse detalhamento é preexistente no Sistema SINAPI, o que torna desnecessária a juntada de cada

uma das planilhas analíticas, como será tratado mais à frente.

Por outro lado, a presença das planilhas analíticas para composição dos custos unitários é

indispensável quando o empreendimento envolver serviços e/ou insumos não previstos no Sistema

SINAPI/SICRO ou quando os preços componentes forem decorrentes de pesquisas de preços ou de

publicações especializadas, como afirma a Súmula TCU:

Súmula TCU n. 258/2010

As composições de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais e do BDI integram o

orçamento que compõe o projeto básico da obra ou serviço de engenharia, devem constar dos

anexos do edital de licitação e das propostas das licitantes e não podem ser indicados mediante uso

da expressão "verba" ou de unidades genéricas.

Por fim, nos termos do art. 10 do Decreto n° 7.983/2013, a anotação de responsabilidade técnica

pelas planilhas orçamentárias deverá constar do projeto que integrar o edital de licitação, inclusive de

suas eventuais alterações.

Na presente licitação, foram juntadas as planilhas sintéticas no documento nº (ANEXO I do ETP) e as

planilhas analíticas no documento nº (não se aplica, considerando que todos os preços utilizados são

referentes a tabela SINAPI). A ART relativa às planilhas orçamentárias consta do documento nº

(ANEXO I.H do Termo de Referência).
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Vide Nota Explicativa n. 5.

6. ELABORAÇÃO DAS COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS

No orçamento de referência da presente licitação:

( X ) foram adotadas apenas composições de custos unitários oriundas do SINAPI, sem
adaptações;

( ) foram adotadas composições “adaptadas” do SINAPI, nos termos do art. 8º do Decreto n.
7.983, de 2013, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o conhecimento dos
licitantes;

( ) foram adotadas composições “próprias”, extraídas de fontes extra-SINAPI, nos termos do

art. 23, § 2º, da Lei n. 14.133, de 2021, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o

conhecimento dos licitantes.

O orçamento da obra ou serviço de engenharia deve adotar custos unitários menores ou iguais aos

custos unitários de referência do SINAPI, para todos os itens relacionados à construção civil (art. 3º

do Decreto nº 7.983, de 2013).

Somente em condições especiais justificadas em relatório técnico elaborado por profissional

habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos, os custos unitários de referência da

administração poderão exceder os seus correspondentes do SINAPI, sem prejuízo da avaliação dos

órgãos de controle, dispensada a compensação em qualquer outro serviço do orçamento de

referência (art. 8º, parágrafo único).

Caso o item não esteja contemplado no SINAPI, o orçamento da obra ou serviço poderá adotar

custos obtidos em tabela de referência formalmente aprovada por órgãos ou entidades da

administração pública federal, em publicações técnicas especializadas, em sistema específico

instituído para o setor ou em pesquisa de mercado (art. 6º do Decreto nº 7.983, de 2013).

Ao adotar quaisquer referenciais de custos externos ao SINAPI, cabe ao setor técnico optar por

aqueles que melhor se adequem ao projeto da obra ou serviço, levando em consideração

especialmente a adequação dos quantitativos, dos coeficientes de produtividade e a compatibilidade

dos valores dos insumos e da mão de obra com a realidade do local da execução do contrato.
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Inclusive a adaptação de composições já existentes no Sistema SINAPI/SICRO deve,

preferencialmente, utilizar insumos ou composições também extraídas desses sistemas.

Vide Nota Explicativa n. 6.

7. CUSTOS DIRETOS

No orçamento de referência da presente licitação, os custos diretos ( X ) compreendem
apenas os componentes de preço que podem ser devidamente identificados, quantificados e
mensurados na planilha orçamentária.

Especificamente em relação ao custo direto de administração local:

( ) observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU;

( ) adota o parâmetro do ( ) 1º quartil ou ( ) médio ou ( ) 3º quartil, de acordo com as
justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio:

( ) adota percentual superior ao 3º quartil, em razão das peculiaridades do objeto licitado,
de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas:

NÃO haverá custo direto de administração local por se tratar de Pregão Eletrônico na

modalidade SRP de Serviços Comuns de Engenharia que serão pleiteados somente por demanda.

Observações:

a. Custos diretos são aqueles que podem ser discriminados nominalmente e surgem como novos

para a contratada, exclusivamente em função das obrigações assumidas para a execução do contrato.

Destarte, não podem ser considerados custos diretos os encargos tributários pré-existentes e os

custos decorrentes da manutenção do escritório central da empresa. Demais disso, não podem ser

cotados na composição do BDI.

b. São classificados como custos diretos os insumos materiais, a mão de obra empregada e os

respectivos encargos suportados em razão exclusiva do cumprimento do contrato, a mobilização, a

desmobilização, a instalação do canteiro e do acampamento, por exemplo.

c. A Administração local depende da estrutura organizacional que o construtor vier a montar para

a condução de cada obra e de sua respectiva lotação de pessoal.

Em relação ao cronograma físico-financeiro:

( ) PREVÊ pagamentos proporcionais para os custos diretos, em especial quanto ao de
administração local, para cada período de execução contratual, refletindo adequadamente a
evolução da execução da obra, ao invés de reproduzir percentuais fixos.
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( X ) NÃO FORAM PREVISTOS pagamentos proporcionais para os custos diretos, incluindo os
de administração local, para cada período de execução contratual, sob a seguinte justificativa:
não inserção de custos diretos no orçamento.

Vide Nota Explicativa n. 7.

8. ELABORAÇÃO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSUMOS

Na presente licitação:

( ) foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos ( ) INSUMOS e
( ) SERVIÇOS.

( X) NÃO foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos ( ) INSUMOS e aos
( X ) SERVIÇOS, sob seguinte justificativa:

A partir das planilhas orçamentárias, cabe também elaborar a Curva ABC, assim definida no manual
de Orientações para Elaboração de Planilhas Orçamentárias de Obras Públicas do TCU:

2.19 Curva ou Classificação ABC de Serviços: tabela obtida a partir da planilha orçamentária
da obra, na qual os itens do orçamento são agrupados e, posteriormente, ordenados por sua
importância relativa de preço total, em ordem decrescente, determinando-se o peso percentual
do valor de cada um em relação ao valor total do orçamento, calculando-se em seguida os
valores percentuais acumulados desses pesos.
(...)

A importância da curva ABC reside na análise das planilhas orçamentárias. É relativamente
frequente a existência de orçamentos com grande quantidade de itens de serviço distintos. Em
tais circunstâncias, a curva ABC de serviços permite a avaliação global do orçamento com o
exame de apenas uma parte dos serviços. (...)

2.20 Curva ABC de insumos: apresenta todos os insumos da obra (material, mão de obra e
equipamentos) classificados em ordem decrescente de relevância. Para sua confecção,
necessita-se da composição de custos unitários de todos os serviços da obra para o
agrupamento dos insumos similares de cada serviço.

A curva ABC de insumos é uma ferramenta que cria várias facilidades para a orçamentação de uma
obra, proporcionando que o orçamentista refine o orçamento mediante pesquisa de mercado dos
insumos mais significativos. Também auxilia no planejamento e programação de obras, pois fornece
o efetivo de mão de obra e a quantidade dos diversos tipos de equipamentos necessários para a
execução da obra.

No caso, uma das funções principais da Curva ABC é definir as parcelas mais relevantes da
contratação sob o prisma econômico, a fim de permitir a indicação dos serviços cuja execução prévia
deverá ser comprovada nos atestados de capacidade técnica apresentados pelo licitante (requisito de
qualificação técnica). Além disso, permite apontar os insumos que podem ser objeto da incidência de
BDI Diferenciado.

Ademais, a Curva ABC também é importante instrumento para a análise de riscos da contratação e a
previsão de mecanismos de gestão e fiscalização contratual, além de guiar a análise crítica dos
pleitos de modificação das planilhas orçamentárias por meio de aditivos, para verificar o ponto de
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equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a potencial ocorrência de “jogo de planilha” ou
sobrepreços relevantes.

Por fim, o próprio TCU costuma utilizar a Curva ABC em suas auditorias para averiguar tais
Irregularidades nos processos de tomada de contas de obras e serviços de engenharia – cabendo ao
órgão diligente se antecipar e preparar sua própria versão do documento, a fim de antever eventuais
fragilidades em suas planilhas orçamentárias.

Do ponto de vista prático, a relevância desse documento pode ser assim resumida: Indicar os itens
em relação aos quais se deve exigir atestados; indicar o percentual que será solicitado nos atestados
(até 50% - TCU); e, indicar a importância de BDI diferenciado para equipamentos.

Vide Nota Explicativa n. 8.

9. ADOÇÃO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTÁRIA

Na presente licitação, serão adotados os custos de referência ( X ) DESONERADOS ou ( )
NÃO DESONERADOS, por se tratar da opção mais vantajosa para a Administração, conforme
simulação juntada aos autos (preencher, se necessário, para outras considerações):

Segundo o art. 7º da Lei nº 12.546/2011, até 31 de dezembro de 2021, as empresas do setor de
construção civil poderão optar por recolher a chamada Contribuição Previdenciária sobre a Renda
Bruta (CPRB), à alíquota de 4,5% (quatro e meio por cento), ao invés das contribuições destinadas à
Seguridade Social incidentes sobre as remunerações pagas a seus empregados - é a chamada
"desoneração da folha de pagamento".

Atualmente, tal regime de desoneração tributária é facultativo para as empresas de construção civil –
e é por isso que o SINAPI e demais tabelas de referência de preços divulgam duas versões
concomitantes: encargos sociais "desonerados" e "não desonerados".

Porém, conforme divulgado no Informativo de Licitações e Contratos nº 257 do TCU, a Corte
entendeu que o tratamento tributário diferenciado previsto na Lei nº 12.546/2011 não ampara a
adoção de dois orçamentos estimativos como critério de aceitabilidade de preços máximos na
licitação, a depender de a licitante recolher a contribuição previdenciária sobre o valor da receita bruta
ou sobre o valor da folha de pagamento (Acórdão nº 6.013/2015 - 2ª Câmara).

A impropriedade detectada foi no seguinte sentido: “ausência de amparo legal para a adoção de dois
orçamentos diferentes, a serem utilizados como critério de aceitabilidade de preços máximos, a
depender de a licitante recolher a contribuição previdenciária incidente sobre o valor da receita bruta
ou recolher as contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de pagamento, considerando-se,
ainda, que o ordenamento legal pátrio prevê o tratamento diferenciado, sem que haja afronta à
isonomia, nos termos da Lei 12.546/2011”.
Portanto, ao elaborar o orçamento de referência de cada licitação, cabe ao setor técnico justificar a
opção por uma ou outra tabela do SINAPI, conforme o cenário que se revelar mais vantajoso para a
Administração - segundo as premissas do PARECER nº 44/2019/DECOR/CGU/AGU:

b) Na fase preparatória da licitação, ao fazer uma estimativa do valor do futuro contrato, a
Administração deverá confeccionar um único orçamento de referência, no qual considerará o
regime tributário que lhe for mais vantajoso, embora os licitantes possam elaborar suas
planilhas de custos e formação de preços com observância do regime tributário a que se
sujeitam.
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c) Caso o licitante adote em sua proposta os critérios constantes do orçamento de referência
(se estes não lhe foram aplicáveis), não pode, em hipótese de adjudicação e ulterior
contratação, pleitear reequilíbrio econômico do contrato com base nesta discrepância.

d) Durante a análise das propostas, a comissão de licitação ou o pregoeiro deverão analisar a
adequação do planilhamento feito pelo licitante com eventual opção ou não pela desoneração
previdenciária, tendo em vista que tal diligência é essencial para a verificação da
exequibilidade da planilha de formação de preços, bem como para afastar eventuais riscos de
inexecução contratual.

Cabe ao setor técnico simular os preços globais da obra ou serviço com base nos dois cenários –
custos “desonerados” (acrescido o percentual da CPRB no BDI) versus custos “não desonerados”
(excluído o percentual da CPRB no BDI) – para definir qual a opção mais vantajosa para a
Administração, a qual será adotada como orçamento de referência da licitação.

OBSERVAÇÃO: Caso sejam adotados os custos de referência DESONERADOS, o percentual de
4,5% (quatro e meio por cento) da CPRB deve ser acrescido ao BDI da obra ou serviço.
Caso sejam adotados os custos de referência NÃO DESONERADOS, não deve constar o percentual
da CPRB no BDI da obra ou serviço.

Vide Nota Explicativa n. 9.

10. DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BDI

Na presente licitação, o detalhamento do BDI: ( X ) observa os parâmetros do Acórdão n.
2.622, de 2013 - Plenário do Tribunal de Contas da União.

Foram adotados os seguintes parâmetros de percentuais para cada item do BDI contemplado
no Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU, de acordo com as justificativas técnicas abaixo
apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio:

Administração central: ( X ) 1º quartil ou ( ) quartil médio ou ( ) 3º quartil:

O acórdão nº. 2.622/2013 estabelece que essa parcela fique entre 3,00% e 5,50%, para obras de
construção de edifícios. Várias bibliografias apontam para uma taxa variando entre 2% e 15%,
conforme cita o relatório que fundamentou o acórdão 2369/2011, a saber:

"Mozart Bezerra da Silva, em seu livro 'Manual de BDI', 1ª Edição, 2006 (p. 56 e 57),
apresenta orçamentos para oito portes de empresas construtoras dos quais pode ser
inferido que o rateio da Administração Central terá uma relação inversa com o custo direto.
Tais estudos indicam uma taxa de administração central variando de 5 % a 15%. Também,
Maçahico Tisaka 'Orçamento na Construção Civil", 1" Edição, 2006 (p. 93) considera o
rateio da Administração Central variando entre 5% e 15%, e Aldo Dórea Mattos - "Como
prepara orçamento de obras", 1" Edição, 2006 (p. 208 e 209) afirma que os valores mais
comuns ficam entre 2% e 5% do custo da obra. André Luiz Mendes e Patrícia Reis Leitão
Bastos, em 'Um aspecto polêmico dos orçamentos de obras públicas: Bonificação e
Despesas Indiretas (BDI), publicado na Revista do Tribunal de Contas da União. Brasília, v.
32, n. 88, abr/jun 2001, sugerem, para a composição do BDI dos orçamentos de obras
públicas, a adoção de uma taxa de administração central de 6%.”

Diversos são os fatores que podem influenciar as taxas de administração central praticadas pelas
empresas, podendo ser citados: estrutura da empresa, número de obras que a empresa esteja
executando no período, complexidade e prazo das obras, bem como o faturamento da empresa.
Assim, compor a taxa de Administração Central depende dos gastos de cada empresa, os quais são
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extremamente variáveis em função do seu porte e dos contratos que são por ela administrados.
Assim, constata-se que adotar uma equação para o cálculo do rateio da administração central a
exemplo da proposta por Maçahico Tisaka - 'Orçamento na Construção Civil. 1° Edição, 2006 (p. 91)
é totalmente inútil para o gestor público, pois este não conhece, a priori, qual o faturamento e a
estrutura de custos da empresa que ganhará a licitação e/ou executará a obra. Deste modo,
considera-se de bom senso utilizar para a Administração Central a taxa de 3,00%.

Seguro e garantia: ( X ) 1º quartil ou ( ) quartil médio ou ( ) 3º quartil:

Para o item Seguro, a previsão é de uma taxa específica para cobrir as despesas advindas da
contratação de seguros para cobertura dos riscos que são inerentes ao ramo da construção civil, visto
que reduzi-los a zero é, de forma evidente, impossível. Quanto às Garantias, foram consideradas as
recomendações dadas pelos Acórdãos 325/2007 e 2622/2013, ou seja, utilizar o valor mínimo igual a
zero nos casos em que não haja exigência no edital até o valor de 0,80% quando somado ao item
Seguro. Assim, considerou-se o valor de 0,80% para Seguros e Garantias (S+G) com base nos
valores da tabela de obras do Acórdão 2622/2013.

Risco: ( ) 1º quartil ou ( X ) quartil médio ou ( ) 3º quartil:

Considerou-se de bom senso trabalhar com a faixa de valores do item Riscos da tabela do Acórdão
2622/2013, adotando o valor médio de 1,27%. Conforme item 3.2 no quadro 10 do mesmo Acórdão,
o item "Construção de Edifícios", o qual compreende obras de construção, reforma de edificações e
obras aeroportuárias-terminais.

Despesa financeira: ( X ) 1º quartil ou ( ) quartil médio ou ( ) 3º quartil:

Conforme Lei 4.320/1964, arts, 62 e 63, salvo casos excepcionais, as entidades contratantes só
podem legalmente pagar pelos serviços após sua efetiva realização nos contratos de construção de
obras públicas. Deste modo, a contratada adquire os insumos e realiza os serviços com seus próprios
recursos, e recebe pelos serviços em até 30 dias após a medição, conforme estabelece a Lei n.
8.883/1994. Ocorre, com isso, uma defasagem entre o momento do desembolso e o momento do
efetivo recebimento, o que acarreta perda monetária.

Sendo a Selic a taxa oficial de juros definida pelo Comité de Política Monetária do Banco Central,
considera-se adequada a sua utilização para a definição de um patamar para remunerar as despesas
financeiras, conforme consta no relatório que fundamentou o Acórdão nº 325/2007 - Plenário,
podendo-se adotar o percentual de 0,52% relativo à média mensal dos últimos doze meses. No
entanto, foi considerado o percentual recomendado pelo relatório do acórdão TCU-2.369/2011 e TCU
-2.622/2013, que fixa o percentual de 0,59% como o mínimo a ser adotado para o cálculo do
percentual do BDI.

Lucro: ( X ) 1º quartil ou ( ) quartil médio ou ( ) 3º quartil:

O lucro é outra parcela reconhecidamente complexa de se estimar, apresentando grande variação de
valores propostos entre os autores da área e também nos adotados pelos órgãos públicos em suas
licitações. Adotou-se um percentual entre o 1° quartil e o médio no valor de 6,52%.

Para determinado(s) item(ns) do BDI, em razão das peculiaridades do objeto licitado, foram
adotados percentuais superiores ao 3º quartil, de acordo com as justificativas técnicas abaixo
apresentadas:

Não se aplica
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Vide Nota Explicativa n. 10.

11. BDI REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

Na presente licitação, ( X ) SERÁ ou ( ) NÃO SERÁ adotado o BDI reduzido sobre os custos dos
materiais e equipamentos, de acordo com a seguinte justificativa:

Incidência de taxa de BDI reduzida em virtude da inviabilidade técnico-econômica de parcelamento
do objeto da licitação

Caso seja adotado o BDI reduzido sobre os custos dos materiais e equipamentos:

( X ) foram observados os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU;

( X ) foi adotado o parâmetro do ( X ) 1º quartil ou ( ) médio ou ( ) 3º quartil, de acordo com
as justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio:

Quando o fornecimento de materiais e equipamentos para a obra ou serviço de engenharia

representar parcela significativa do empreendimento e puder ser realizado separadamente do

contrato principal sem comprometimento da eficiência do contrato ou da realização do seu objeto, a

Administração deverá realizar licitações diferentes para a empreitada e para o fornecimento.

Caso, porém, seja comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do objeto da

licitação, os itens de fornecimento de materiais e equipamentos de natureza específica que possam

ser fornecidos por empresas com especialidades próprias e diversas e que representem percentual

significativo do preço global da obra devem apresentar incidência de taxa de BDI reduzida em relação

à taxa aplicável aos demais itens (art. 9°, § 1°, do Decreto n° 7.983/2013).

A mera aquisição de tais bens por parte da empresa (para empregá-los na obra ou serviço) decerto

não envolve os mesmos custos que a execução do objeto de engenharia em si. Nesse caso, a

utilização de um único percentual de BDI, embora facilite o julgamento, representaria uma quebra ao

princípio de que a proposta deve refletir de forma fidedigna os custos efetivamente suportados pelo

licitante, além de trazer evidente desvantagem para a Administração.

Novamente, a elaboração de Curva ABC poderá revelar o impacto dos preços dos materiais e

equipamentos no orçamento final da obra – e embasar a decisão pela incidência do BDI reduzido.

Quando verificar tal situação, o órgão deve adaptar o modelo de composição de BDI, de forma a

prever duas composições distintas: uma incidente sobre as parcelas relativas a materiais e

equipamentos, outra incidente sobre as demais parcelas do serviço.
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Segundo o estudo do Acórdão nº 2.622/2013 - Plenário do TCU, o BDI para itens de mero

fornecimento de materiais e equipamentos deve corresponder aos percentuais de 11,10% (1ºquartil) –

14,02% (médio) – 16,80% (3º quartil).

De todo modo, conforme art. 9°, § 2°, do Decreto n° 7.983/2013, no caso do fornecimento de

equipamentos, sistemas e materiais em que o contratado não atue como intermediário entre o

fabricante e a administração pública ou que tenham projetos, fabricações e logísticas não

padronizados e não enquadrados como itens de fabricação regular e contínua, nos mercados

nacional ou internacional, o BDI poderá ser calculado e justificado com base na complexidade da

aquisição, excetuando-se a regra anteriormente prevista.

Foi adotado um BDI diferenciado de 16,15%

( ) foi adotado percentual superior ao 3º quartil, em razão das peculiaridades do objeto
licitado, de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas:

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

Vide Nota Explicativa n. 11.

12. ELABORAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

O cronograma físico-financeiro:

( ) FOI juntado aos autos

( X ) NÃO foi juntado aos autos.

Na hipótese de ter sido adotado o regime de empreitada por preço global, o cronograma
físico-financeiro:

( ) DEFINE com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços
propostos pelos licitantes.
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( ) NÃO define com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços
propostos pelos licitantes.

Nos termos do art. 12 do Decreto n° 7.983, de 2013, a minuta de contrato deverá conter cronograma
físico-financeiro com a especificação física completa das etapas necessárias à medição, ao
monitoramento e ao controle das obras.

Conforme explica o Manual de Obras e Serviços de Engenharia da AGU, o cronograma físico-
financeiro consiste na divisão da obra ou serviço de engenharia em fases que deverão ser
executadas sequencialmente, onde cada uma delas prevê as atividades que serão realizadas e os
respectivos prazos de execução, ao final das quais a Administração deverá verificar o devido
cumprimento em comparação com as especificações dos projetos básico/executivo e atestar as
condições daquilo que foi entregue pela contratada a fim de determinar as correções devidas pelo
executor da obra ou comunicar ao setor financeiro competente a possibilidade de deflagração dos
procedimentos pertinentes ao pagamento da etapa cumprida.

Na empreitada por preço global, o cronograma adquire importância ímpar, pois o critério de
aceitabilidade da proposta vencedora não incidirá sobre seus preços unitários, e sim sobre o preço de
cada uma das etapas previstas no referido documento, que deverá ficar igual ou abaixo dos preços
de referência correspondentes da administração pública (art. 13, inciso I e parágrafo único do Decreto
n° 7.983, de 2013.

Da mesma forma, durante a execução contratual, a remuneração devida à contratada também
seguirá o valor de cada etapa do cronograma – sendo altamente recomendável que a previsão de
pagamento coincida com 100% (cem por cento) da conclusão da respectiva etapa, a fim de se evitar
a necessidade de medição (atividade própria da empreitada por preço unitário).

Já na empreitada por preço unitário, os pagamentos são atrelados aos quantitativos efetivamente
executados pela contratada, com base nos preços unitários registrados em sua planilha. Ainda assim,
o cronograma é importante instrumento para acompanhar as etapas de execução contratual, além de
também basear a medição dos serviços prestados.

Em se tratando de serviço de manutenção predial, em que os serviços prestados serão sob demanda,
ou seja, na medida em que surge a necessidade da instituição, a elaboração de um cronograma
físico-financeiro se torna inviável em virtude da impossibilidade de previsão de quais serviços serão
prestados e suas dimensões. Diante deste cenário, caberá a fiscalização, mediante ordem de serviço
emitida para cada serviço, estipular o prazo de execução.
Vide Nota Explicativa n. 12.

13. PROJETO EXECUTIVO

( ) FORAM elaborados os projetos executivos relativos ao objeto, juntados aos autos e
divulgados com o edital da licitação;

( X ) NÃO FORAM elaborados os projetos executivos, sendo tal atribuição expressamente
repassada à contratada, com os custos contemplados na planilha orçamentária elaborada.
Nessa hipótese, ( ) ATESTO que o projeto básico e os demais documentos técnicos da
licitação possuem nível de detalhamento adequado e suficiente para permitir a elaboração
dos projetos executivos pela contratada.
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Na presente licitação, torna-se inviável a elaboração de um projeto executivo tanto pela administração,
como pela licitante vencedora, uma vez que a execução dos serviços de manutenção predial são
imprevisíveis em seu tipo e dimensão, ficando a cargo da fiscalização, especifica-lo, detalhando em
ordem de serviço, a forma de execução que julgar adequada para a instituição.
Vide Nota Explicativa n. 13.

14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Registro da empresa no conselho profissional

Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao ( X ) CREA e/ou
ao ( X ) CAU e/ou ao ( ) CRT, com base na seguinte justificativa técnica:

Considerando o objeto de manutenção predial, cujas atividades necessitam de responsável técnico,
será exigida da empresa licitante comprovação de registro junto ao CREA e CAU.

Capacidade técnico-operacional

Na presente licitação:

( X ) serão exigidas comprovações de capacidade técnico-operacional quanto às parcelas
de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a seguir elencadas:

Para cada item dos CAMPUS SENADOR HELVÍDIO NUNES, CAMPUS AMILCAR FERREIRA
SOBRAL e CAMPUS PROFESSORA CINOBELINA ELVAS comprovar valores globais mínimo de
10% do valor total estimado, nesse quantitativo mínimo deverão estar contemplados serviços de
pintura, cobertura, instalações elétricas e instalações hidrossanitárias.

Para efeito de quantificação da comprovação poderão ser apresentados atestados de manutenção
predial em áreas edificadas que atinjam pelo menos 10% das áreas abaixo:

Já para o CAMPUS MINISTRO PETRÔNIO PORTELLA, comprovar valores globais mínimo de 4% do
valor total estimado, nesse quantitativo mínimo deverão estar contemplados serviços de pintura,
cobertura, instalações elétricas e instalações hidrossanitárias, esses valores mínimos foram adotados
considerando a magnitude de área construída do campus, em consonância com o Art. 67 parágrafo
§1º da lei 14.133/2021.

CAMPUS MINISTRO PETRÔNIO PORTELLA - 210.810,37m2

CAMPUS SENADOR HELVÍDIO NUNES - 15.627,36 m2

CAMPUS AMILCAR FERREIRA SOBRAL- 20.610,21 m2

CAMPUS PROFESSORA CINOBELINA ELVAS- 27.398,06 m2

TOTAL: 274.446,00 m2

( X ) SERÁ exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos atestados, correspondentes
aos seguintes serviços das parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto:

CAMPUS SENADOR HELVÍDIO NUNES

CAMPUS AMILCAR FERREIRA SOBRAL
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CAMPUS PROFESSORA CINOBELINA ELVAS

Para os serviços de Pintura: quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 10% dos
quantitativos licitados;

Para os serviços de Cobertura: quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 10% dos
quantitativos licitados;

Para os serviços de Instalações Elétricas: quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de
10% dos quantitativos licitados;

Para os serviços de instalações hidrossanitárias: quantitativos mínimos equivalentes ao
percentual de 10% dos quantitativos licitados;

CAMPUS MINISTRO PETRÔNIO PORTELLA

Para os serviços de Pintura: quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 4% dos
quantitativos licitados;

Para os serviços de Cobertura: quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 4% dos
quantitativos licitados;

Para os serviços de Instalações Elétricas: quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de
4% dos quantitativos licitados;

Para os serviços de instalações hidrossanitárias: quantitativos mínimos equivalentes ao
percentual de 4% dos quantitativos licitados;

Possibilidade de somatório de atestados

Na presente licitação, será ( ) ACEITO ou ( ) VEDADO o somatório de atestados de
capacidade técnico-operacional para atingimento dos quantitativos mínimos demandados,
com base na seguinte justificativa técnica:

Por tratar-se de serviço comum de engenharia, o aumento de quantitativos do serviço não incrementa,
incontestavelmente, a complexidade técnica da tarefa, não havendo motivos para estabelecer limite
para o número de atestados.
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Capacidade técnico-profissional

Na presente licitação:

( ) NÃO SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional.

( X ) SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional quanto às parcelas de
maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a serem executadas pelos
profissionais abaixo elencados:

Para o cargo de Engenheiro Civil: serviços relativos à:

 Fiscalização, coordenação, supervisão ou execução de manutenção predial em edificações;
 Comprovar ter realizado manutenção de instalações hidrossanitárias prediais;
 Comprovar ter realizado operação e manutenção de sistema de detecção, alarme e

sinalização de incêndio

Para o cargo de Engenheiro Eletricista: serviços de relativos à:

 Fiscalização, coordenação, supervisão ou execução de manutenção elétrica em edificação;
 Comprovar ter realizado operação e manutenção de instalações elétricas de média e baixa

tensão;

( ) SERÁ, excepcionalmente, exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos
documentos de ART/RRT, com base na seguinte justificativa:

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

Os quantitativos mínimos a serem comprovados nos documentos de ART/RRT, por cada
profissional, estão abaixo elencados:

Para o cargo de _______________________________: quantitativos mínimos equivalentes
ao percentual de ______________ dos quantitativos licitados, para os serviços de
______________________________________________;

Para o cargo de _______________________________: quantitativos mínimos equivalentes
ao percentual de ______________ dos quantitativos licitados, para os serviços de
______________________________________________;
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Para o cargo de _______________________________: quantitativos mínimos equivalentes
ao percentual de ______________ dos quantitativos licitados, para os serviços de
______________________________________________;

Para o cargo de _______________________________: quantitativos mínimos equivalentes
ao percentual de ______________ dos quantitativos licitados, para os serviços de
______________________________________________;

Para o cargo de _______________________________: quantitativos mínimos equivalentes
ao percentual de ______________ dos quantitativos licitados, para os serviços de
______________________________________________;

Exigências de instalações, aparelhamento e pessoal técnico

Na presente licitação, ( ) SERÁ exigida a indicação de instalações, aparelhamento ou pessoal
técnico com determinada qualificação, a seguir elencados:

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________

Vide Nota Explicativa n. 14.

15. VISTORIA

Na presente licitação, a realização de vistoria será ( X ) FACULTATIVA ou ( ) OBRIGATÓRIA, e
o licitante ( X ) PODERÁ ou ( ) NÃO PODERÁ substituir o atestado de vistoria pela declaração
de pleno conhecimento das condições de execução do objeto, com base na seguinte
justificativa técnica:

Ressalte-se que a exigência de vistoria obrigatória representa um ônus desnecessário para os
licitantes, configurando restrição à competitividade do certame. Para evitar tal quadro, o TCU
recomenda que se exija não a visita, mas sim a declaração do licitante de que está ciente das
condições de execução dos serviços (por exemplo, Acórdãos n° 2.150/2008, n° 1.599/2010, n°
2.266/2011, n° 2.776/2011 e n° 110/2012, todos do Plenário).

Esse quadro tornou-se mais crítico com o Acórdão 170/2018 – Plenário (Informativo 339), que chega
a considerar a vistoria como um Direito do Licitante, e não uma obrigação imposta pela Administração.

Por isso, a redação padrão do edital da AGU permite ao licitante emitir a declaração, mesmo quando
o órgão exija a vistoria.

Caso o órgão efetivamente pretenda exigir a vistoria, sem permitir essa alternativa aos licitantes, deve
apresentar a justificativa técnica robusta para tal exigência.
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De qualquer forma, reitera-se que a exigência de vistoria deve ser excepcional, porque restringe a
participação no certame, razão pela qual a divulgação de ‘fotografias, plantas, desenhos técnicos e
congêneres’ torna-se ainda mais importante, para a correta dimensão do custo da execução e,
consequentemente, para a maior isonomia entre os licitantes.

Caberá a licitante optar em realizar ou não a vistoria dos locais de prestação do serviço.

Vide Nota Explicativa n. 15.

16. SUBCONTRATAÇÃO

O órgão assessorado ( ) NÃO ADMITIU ou ( X ) ADMITIU a subcontratação parcial na
presente licitação, sob as seguintes condições e justificativas técnicas:

Considerando a cobertura do objeto, no qual serão realizados serviços de diversas especificidades, a
UFPI poderá, nos termos da lei, autorizar a subcontratação até o limite de 25% (vinte e cinco) por
cento) do valor do contrato, apenas dos serviços expressamente permitidos no Caderno de
Especificações Técnicas (ANEXO I.E), sem ônus adicional à UFPI, objetivando o bom andamento do
serviço, mediante justificativa a ser apresentada pela CONTRATADA

Vide Nota Explicativa n. 16.

17. DEFINIÇÃO DO PERCENTUAL DE CAPITAL OU PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO

Na presente licitação, será exigida a comprovação de ( ) CAPITAL MÍNIMO ou ( X )
PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO, no percentual de ( ) por cento sobre o valor total estimado
da contratação, com base na seguinte justificativa técnica:

A fixação do percentual se insere na esfera de atuação discricionária da Administração até o limite
legal de 10% (dez por cento) (art. 69, § 4º da Lei nº 14.133/2021), a qual deve balizar-se em critérios
técnicos. A sondagem do mercado se afigura importante, a fim de obter dados sobre o porte das
empresas que atuam na área objeto da contratação. Ressalte-se que, se o referido percentual for
fixado em seu mais alto patamar e o valor total estimado da contratação também for significativo,
trará como consequência a necessidade de comprovação de patrimônio líquido elevado, o que
poderá resultar na restrição à participação de interessados no certame, em especial, de
microempresas ou empresas de pequeno porte, podendo ferir o princípio constitucional de incentivo a
essas unidades empresariais. Por essa razão, é indispensável avaliação técnica sobre o assunto.

Vide Nota Explicativa n. 17.

18. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS

Na presente licitação, será
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( ) PERMITIDA a participação de consórcios. (Não é necessário justificar)

( X ) VEDADA a participação de consórcios, com base na seguinte justificativa:

Devido à baixa complexidade do objeto, não há necessidade de participação de consórcios.

Vide Nota Explicativa n. 18.

19. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS

Na presente licitação, será ( ) VEDADA ou ( X ) PERMITIDA a participação de cooperativas,
com base na seguinte justificativa:

Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão operacional
adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação
e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados sejam executados
obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação.

Vide Nota Explicativa n. 19.

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO

Na presente licitação, será ( ) EXIGIDA ou ( X ) DISPENSADA a apresentação de garantia de
execução contratual, com base na seguinte justificativa:

Não haverá exigência de garantia contratual da execução por se tratar de serviços realizados sob
demanda e baixa complexidade.

Vide Nota Explicativa n. 20.

21. DA SUSTENTABILIDADE

No tocante à promoção do Desenvolvimento Nacional Sustentável previsto nos arts. 5º, e 11,
IV, da Lei n. 14.133, de 2021, nesta licitação o tomou as seguintes medidas quando do
planejamento de obras e serviços de engenharia:
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( X ) definiu os critérios e práticas sustentáveis, objetivamente e em adequação ao objeto da
contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada, e/ou
requisito de habilitação/qualificação previsto em lei especial

( X ) verificou se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter
competitivo do certame;

( X ) verificou a incidência de normas de acessibilidade (Decreto n. 6.949, de 2009 e Lei n.
13.146, de 2015); e

( X ) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável.

Nesta licitação, o órgão assessorado entendeu que os serviços objeto desta contratação não
se sujeitam aos critérios e práticas de sustentabilidade ou que as especificações de
sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado mercado, sob a seguinte
justificativa:

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

Vide Nota Explicativa n. 21.

__________________________________

Responsável pelo preenchimento


	TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES
	OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA
	SUMÁRIO
	DECLARAÇÕES E JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS
	1.ENQUADRAMENTO DO OBJETO
	1.1. Classificação como obra ou serviço de engenha
	1.2. Classificação como serviço comum ou especial

	2.REGIMES DE EXECUÇÃO
	3.ELABORAÇÃO DE PROJETOS / DOCUMENTOS TÉCNICOS POR P
	4.DEFINIÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS DE REFERÊNCIA
	5.ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRI
	6.ELABORAÇÃO DAS COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS
	7.CUSTOS DIRETOS
	8.ELABORAÇÃO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSUMOS
	9.ADOÇÃO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTÁRIA
	10.DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BDI
	11.BDI REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIP
	12.ELABORAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
	13.PROJETO EXECUTIVO
	14.QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
	15.VISTORIA
	16.SUBCONTRATAÇÃO 
	17.DEFINIÇÃO DO PERCENTUAL DE CAPITAL OU PATRIMÔNIO L
	18.PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS
	19.PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS
	20.GARANTIA DA EXECUÇÃO
	21.DA SUSTENTABILIDADE


		2025-03-20T10:39:34-0300




